
 

 

 

PAUTA DA 14ª SESSÃO ORDINÁRIA DA QUARTA SESSÃO LEGISLATIVA DA 16ª LEGISLATURA 

– Art. 150 DO REGIMENTO INTERNO – A SER REALIZADA NO DIA 22 DE MAIO DE 2024. 

 

I – EXPEDIENTE: 

 

Item 1: Despacho, da Presidência da Câmara Municipal de Altaneira, referente ao Processo de 

Prestação de Contas do Governo Municipal de Altaneira, alusivo ao exercício financeiro de 2019, de 

responsabilidade do Prefeito Francisco Dariomar Rodrigues Soares. 

 

 TEMA LIVRE: Palavra livre dos Vereadores. 

 

II – ORDEM DO DIA: 

 

Item 1: Requerimento nº 026/2024, de autoria do Vereador Professor Nonato, solicitando a criação de 

novas vagas para cuidadores de crianças portadoras do Transtorno do Espectro Autista - TEA. 

 

Item 2: Requerimento nº 029/2024, de autoria do Vereador Ariovaldo Soares, solicitando informações 

acerca do Conselho Tutelar Municipal.  

 

Item 3: Requerimento nº 030/2024, de autoria do Vereador Ariovaldo Soares, solicitando informações 

acerca de situação envolvendo o cidadão Raimundo Paulino, morador do Sítio Serra do Valério e a 

Prefeitura Municipal. 



Câmara MunicipalAlta'eira. Presidênci
Gabinete da
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DESPACHO

Referência - Processo de Prestação de Contas do Governo Municipal de Altaneira,

alusivo ao exercício Ílnanceiro de 2019, de responsabilidade do Prefeito, Francisco

Dariomar RoCrigues Soares.

Ratifico o recebimento do OfÍcio de no 5837/2024ISSP do Tribunal

de Contas do Estado do Ceará, notificando da emissão de Parecer Prévio nos Aulos

do Processo n0 09029/2020-6 de Prestação de Contas do Governo lVunicipal de

Altaneira, referente ao exercício financeiro de 2019, de responsabilidade do Prefeito,

Fi'ancisco Dariomar Rodrigues Soares e, determino as providências que seguem:

| - lnclua-se, para leitura rrc Eroedienic da Sessão Ordinária do dra

22 de maio do corrente ano; inclusive das peças que compÕe o Parecer Prévio

10112024, inclusive o voto da Conselheira Soraia Thomaz Dias Victor, Relatora do

processo no TCE/CE;

ll - Publique-se, nos termos do Ar1.221 da Resolução n' 0412011,

(Regimento lnterno da Câmara);
lll - Encaminhe-se a Comissão Permanente da Câmara, para os

íins devidos;

lV - Em observâncias aos prazos do Art. 42 da Constituição do

Estado do Ceará, introduzido pela Emenda Constitucional no 47, de 12,12.2011 , e

considerando que antes de vencido o prazo inicia-se o recesso parlamentar,

venham-me os autos, conclusos ou nã0, até o dia 20 de junho de 2024.
V - Registre-se e autue-se, expedientes necessários.

Câmara Municipal de Altaneira, em 16 de maio de

2024 - 4" Sessão Legislativa da 16' Legislatura.

Soares
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TRIBUNAL DE CONT,AS

DO ESTADO DO CEARÁ

Oficio no 5837/2024lSSP

A Sua Excelência o(a) Senhor(a)
F'rancisco Claudovino Nogueira Soares

Prcsidcnte da Câmara Municipal dc Altaneira
Rua Joaquim Soares da Silva - 406 - Centro - 63.195-000 - Altanei

o

Fonalcza. 9 de maio dc 2024

Data: \5 I 5 I &eAq

Câmara Municipal de Altanelra
sERVrÇos DE PRoToCoLO 1jl,ii00

.fEGISTRADO SOB N. úT+l"rc4,l

-?aa

Espécie do processo:
Assunto: NotiÍicação

PRESTAÇÀO DE CONTAS DE GOVERNO

Servido Responsável

Excelentíssimo(a) Senhor(a),

por meio desta comunicação, o destinatário fica NOTIFICADO da apreciação do processo pelo Parecer

Prévio no l0ll2024, conforme detalhado na decisão.

Fica aberto o prazo de 60 (sessenta) dias corridos para a realização do julgamento politico das Contas

ou, estando a Câmará Municipal em recesso, no primeiro mês do período legislativo imediato seguinte. O

resultado deve ser comunicado a este Tribunal no prazo dc l0 (dez) dias corridos após o julgamento.

Verifique o quadro com informações importantes ao final deste docunrento'

Atenciosamente,

Fernando Antônio Drogo de Siqueira Cruz

SECRET,ÁRIO DE SER\]ÇOS PROCESSUAIS

UTTLIZE .{ CÂMERA Do SEU CELULAR E ÀCESSE os On CO2ES ÁBAlxO PARÁ INSTRUÇÕES DE C6MO:

(.onsutrar,, processo rnviar sua periçào/per" n,'"llilJ""llll' '""

EI E

E

Rua Sena Madureira. 1047 - CEP: 60055-080 - Forraleza/CE
Tclefone: (85) 3488-5900 - Ouvidoria: 0800 079 6666 - \r { v.lce.ce.gov.br
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despôcho da Íelatoria ou de unidade auxiliar;
2. paa acessar os documentos do prccesso uülize a ferramenta Contexto no endcreço eletrônico do Trjbunal utilizando o QR Code

abaixo. Processos sigilosos. como Denúncia. por exemplo. nào podem ser visualizados antes do seujulgamenro;

3. A contagcnr do primeiro prazo acima se inicia no primeiÍo dia útil após o recebinlcnto desta comunicaçào.

4. As informaçôes e/ou documentos solicitados devem ser enviados por meio do Pcticionamento Eletrônico do Ponal de Serviços

Eletrônicos deste Tribunal.
5. As próximas comunicações se darâo atravês de publicação de expediente no Diário Oficial Eletrônico deste Tribunal' cabcndo

exclusivamenle ao destinatário das mesmas o dever de acompa nhar as matérias de scu inleressc

tl

Processo n': 09029 2020-6
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PARECER PITEVIO N" 101/2024

PROCESSO N': 09029/2020-6
ESPÉCIE: PRESTAÇÃO DE CONTAS DE GOVERNO
MI]NICÍPIO: ALTANEIRA
PERÍODO: ExERCÍCtO 20 I9
INTERESSÀDO: FRANCISCO DAzuOMAR RODRIGUES SOARTS
RELATORA: CONSELHEIRA SORAIA THOMAZ DIAS VICTOR
SESSÃO DO PLENO VIRTUAL DO PEÚODO DE I8IO3I2O24 A22IO3I2O24

EMENTA:
PRESTAÇÃO DE CONTASDE GOVERNO
DE ALTANEIRA, EXERCICIO DE 2419,
DIRETOzuA DE CONTAS DE GOVERNO
SUG:ti]NDO A EMISSÃO DE PARECER
PREViU PELA APROVAÇÃO DAS
CONTAS COM RESSALVA. PARECER
MINISTERIAL OPINANDO PELA
EMISSÃO DE PARECER PREVIO PELA
APROVAÇÃO DAS CONTAS COM
RESSALVA. DECISÃO DO PLENO
V]RTUAL PELA EMISSÀO DE PARECER
PREVIO PELA I(EGULAzuDADE CON{
RESSALVA. RECOMENDAÇÔES,
NOTIFICAÇÃO, E ENCAMINHAMENTO
A CÂMAI{A MUNICIPAL PARA
JULGAMENTO.

Vistos e relatados estes autos de Prestação de Contas de Governo do município de Altaneira,
exercício de 2019, dc rcsponsabilidade do Senhor Franciscrt Dariomar Rodrigues Soares e

com fundamento nos aú. 71, inciso I da Constituiç'ir Fedcral, art. 7!, inciso I, da Carta
Estaduai e art. l'. inciso III ,-ombinado conl art.42-A crr Lci n' 12.509/1995.

RESOL\'E O PLENO VIRTUAL DO TPJBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO
CEARli, por unanimidade de votos, emitir Parecer Prévio pcla sua APROVAÇÀO
considerando-a Regular com Ressalva, submetendo-a ao julgarnento da Câmara Municipal c
dando-se ciência aos interessados.

RECOMENDAR: administrar o Orçamento buscando garantir a hannonia das finanças
públicas, limitando os gastos à arecadação das receitas com a finalidade de evitar dcficit
orçamentário e o consequente endividamento; observar o que determina o parágrafo único do
art. 22 da LRF, quando as dcspcsas com pessoal atingirem o limitc prudcncial c obcdoccr ao

estabelecido no inciso I do §2'do art. 29-A da Constituição Fedcral, bcm como, providenciar
o Decreto de ajuste do Duodécimo, quando o valor fixado na LOA estiver em desacordo com
o art. 29-A da Carta Federal.

Rua Sena ltíadurcira, 1047 - CEP: 60055-080 - Fortalcza/CE SP

Telefone: (85) 3488-5900 - Ouvidoria: 0800 079 6666 - rryry.lric.cc ov.br
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DETERMINAR à Secretaria deste TCE./CE as seguintes providôncias: notificar o

Responsável, com cópia deste Parecer Prévio, c rerncter os autos à Câmara Municipal para o

respectivo julgarnento.

Tudo nos tenros do Relatório e Voto, partes integmntes desta declsiio.

O Conselheiro Alexandre Figueiredo não participou da sessão em razão de Licença Saúde.

Participaram da votação os Exmos. Srs. Conselheiros Soraia Victor, Valdomiro Távora,
Edilberto Pontes, Patrícia Saboya e Ernesto Sabóia.

Transcrcva-sc, cumpra-se e publique-se.

Sala das Sessões Virtuais, em Fortaleza, aos 22 de maryo de 2024.

Conselheiro Rholden Botelho de Queiroz
PRESIDENTE

Conselheira Soraia Thomaz Dias Victor
ITELATORA

Fui Prescntc: Lcilyannc Brandão Feitosa
PROCURADORA.GERAL DO MINISTERIO PÚBLICO ESPECIAL JUNTO AO

TCE/CE

Rua Sena Madurcira, 1047 - CEP: ó0055-080 - Fortaleza,/CE SP
Telcfon€: (85) 3488- 5900 - Ouvidoria: 0800 t)79 6666 - rvrvrv.lcc.cc.!:ov.br
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PROCESSO N": 09029/2020-6
ESPÉCIE: PRESTAÇÃO DE CONTAS DE COVERNO
MUNICÍPIO: ALTANEIRA
PEÚoDo: EXERCÍCIO 2019
INTEIIESSADO: FRANCISCO DAR]OMAR RODRIGUES SOARES
RELATORA: CONSELHTIR,\ SORAIA TIIOMAZ DIAS VICTOR
SESSÃO DO PLENO VIRTUAL DO PEI}.iODO b\: I8IO3I2O24 A.22IO3I2O24

ITE LAl-ORIO

l. Trata o processo da Prestação de Contas Anuais do Prefeito de Altaneira, Sr. Francisco
Dariomar Rodrigues Soares, rcfercnte ao excrcício de 2019, encaminhada tempestivamcntc
c submetida ao exame desta Cortc por força da competência estabelccida no art.42 da Caíz
Estadual combinado com a LOTCE e art. 56 da LRF.

2. A Diretoria de Contas de Govemo, em análise inicial, emitiu o Relatório de Instrução n'
24212022, apontando ocorrências a serem esclarecidas e sugerindo a notificação do
Responsável (seq. 55).

3. Notificado para defender-se (seq. 57158), o Sr. Francisco Dariomar Rodrigues Soares

apresentou deÍ'esa (59/70), conforme Ceíidão de Acompanhamento de Prazo nu 936512022.

4. A Diretoria de Contas tle Govemo elaborou o Relatór to de Instrução n' 260812022, seq. 56,
concluindo nos tcrmos a seguir:

..4. PROPOSTA DE ENCAMINHAMENTO
41. Com basc no cxposto, a Diretoria de Contas de Covemo, no uso dc suas

atribuições legais, encaminha o feito ao juízo deliberatório desta Corte de Contas,
opinando no sentido de que seja emitido parecer prévio pelo Tribuflal de Contas do
Estado do Ceará ao Podcr Legislativo do Municipio de Altancira, pcla

A-PROVAÇÀO COM RESSALVAS, da Prestação Anual das Contas rlo Govcmo
do l!'lunicípio, dc rcsponsabilidadc do Sr. Françisço Dariomar Rodrigues Soarcs,

alusiva ao excrcicio financeiro de 2019, em decorrência das oçorrêncils
relacionadas no tópico 3. fundamentado nos nomativos ejurisprudência aplicávcis."

5. Chamado a se manifestar, o Ministério Público Especial no Despacho n" 169712023, da
lavra da Dra. Leilyanne Brandão Feitosa, sugeriu o retomo dos autos à Diretoria de Contas
de Govemo para reexame das consignaçõcs de INSS.

6. A Diretoria de Contas de Govemo cmitiu o Iieiatório Compiementar n' 180/2023,
infomando nos moldes do r)espacho Ministi;rial n'1,.191/2023.

7. O Ministério Público Especial emitiu o Parecer n" 146412023, da lavra da Dra. Lcilyanne
Brandão Feitosa, com a seguinte emcntâ:

"Prestação de Contas ds Govemo. Relatório técnico indicando irrcgularidadcs.
Justificativas parcialmente eficazes. Manifestação deste MPC pela emissão de
parecer prévio pela APROVAÇÃO COM RESSALVAS das contas, na forma do
an. 1", inciso lII, c art. 42-A, ambos da Lei Estadual n'12.509/95."

Rua Sena Madureira, 1047 - CEP: 60055-080 - Fortaleza,/CE SP
Telefone: (85) 3488-5900 - Ouvidoria: 0800 079 6666 - wrvw.tce.ce.gov.br
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8. Registre-se, a título de informação, quc âs Contas de Ccstão dc Altaneira, exercicio 2019,
serão julgadas no momento oportuno por esta Corte. As Contas de Gestão, de

responsabilidade dos ordenadores de despesas, e de todos, que arrecadem, gerenciem,
movimentem ou guardem recursos públicos, bem assim dos demais atos isolados e que

impliquem em responsabilidadc para o Municipio, podem eventualmente, recair sobre a

pessoa do Prcfcito, scmprc quc cstc ortlcnar dcspcsas ou cxtrapolar da Chcfia Politica, para
exccutar atribuições dc Sccretários ou funcionários municipais.

9. Nessas hipóteses compcte ao TCE, na lomra dos incisos Il e VIII do art. 7l da Carta Federal,
julgar tais contas, podendo imputar débito e aplicar.nultas.

10. Embora o an. 56 da Lei de Responsabilidade Fiscal inclua os atos de gestão fiscal do
Podcr Legislativo na Prestação de Contas Anual do Prefcito, firmou-sc cntendimcnto, ante a
impossibilidade operacional, que referidos atos de gestão do Legislativo serão apreciados no
respectivo processo de Prestação de Contas da Câmara Municipal, na forma determinada no
art.27, §2", da IN n' 03/2000-TCM.

É o Rclatório.

vol'o

Pli.Et,t\II\,\R

DA PRESTAÇÃO DE CONTAS DE GOVEII.À-O

i1. Cumpre frisar que o piocesso em exame uata Cxs Contas Anuais, apresentadas pelo
Prefeito ao TCE, por deten;.iinação coustitu,-ional (§'i" tlo art. 42 da Carta Estadual). Estas
contas são analisadas e nãojulgadas. O Tribunal emite Parccer Próvio, competindo à Câmara
Municipal o julgamento, tudo na fonna estabelecida pelo §2" do art. 3l e art. 7l da
Constituição Fedcral, combinado com os arts.75 e 78 da Carta Estadual.

12. As Contas Anuais referem-se ao desenrpenho da Administração do Sr. Francisco
Dariomar Rodrigues Soares, então Prefeito e como tal, Cheíe de Govemo no exercício de
2019 do município de Altaneira. Dessa forma, estas Contas cuidam da Gestão Pública adotada
no exercício, analisando as áreas de Planejamento, Gestão Fiscal, Execução Orçamentária,
cumprimento dos percentuais Constitucionais cm Educação (25%), Saúdc (15%), Repassc dc
Duodócimo à Câmara Municipal, Pessoal (60%), Endividamcnto e Normas estabelecidas na
Lei de Responsabilidade Fiscal.

.\r E Iit'I o

13. Passcmos ao exame dos tópicos analisado; pela Dirctoria de Contrs de Govcmo, com
base nos documcntos acostados, pâra ao 1!m, cxarar posicionamento sobre as contas em alusão

14. A Prestação de Contas dc Altaneira foi enviada em meio eletrônico ao Poder Legislativo
enr 3 0 de janeiro de 2020 e, a validação do envio da Prestação de (-lontas de Govenro a esta

Corte de Contas, em meio eletrônico, de responsabilidade do Chefc do Poder Legislativo
Municipal, ocorreu no dta 1310412020. Portanto, no prazo cstabclccido no art. 42, §4', da

Rua Sena Madureira, 1047 - CEI': 60055-080 - Fortalcza/CE SP

Tclcfonc: (85) 3488-5900 - Ouvidoria: 0800 079 6666 - www.tcc.ce.r:ov.br
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Constituição Estâdual combinado com o ârt. 6", caput, e §2" da IN n'02/2013, seq. 55.

CR]íDITOS ADICIONAIS

15. O Relatório lnicial n' 24212022 informou que para o exercício financeiro de 2019, o valor
total das dotações orçamentárias (fixadas no orçamento) foi de R$ 24.908.948,04.

16. A Prefeitura de Altaneira durante o exercício de 2019 abriu créditos adicionais
suplementares no valor de R$ 9.516.765,58, tendo como fonte de recursos anulação de

dotações no valor de RS 4.650.703,54; cxcesso de arrecadação no valor de R$ 585.055,04 e,

superavit Ílnanceiro no valor de R$ 4.281 .007,00.

17. Sobre os Créditos Adicionais, a Diretoria de Contas de Govemo atestou a regularidadc da

abertura de créditos, mediante seguintcs comentários dos Relatórios n"s 24712022 e
2608t2022:

a) A Lei OÍçamentária autorizou a aberturi, dc cróditos adicionais suplemcntarcs até

o limite de 457o da receita prevista-/despesa autorizada, o que equivale a RS

ll.209.026,61 (onzc nrilhões, duzentos e nove mil, c vinte c seis reais e sessenta e

um ccntavos);

b) Abertos créditos suplcmentares no valor de R$ 9.516.765,58. Dessa forma, o
limite estabelecido na LOA foi respeitado, cumprindo a determinação impostâ no

art. 167, inciso V cornbinado com art.43, §l', inciso Ill da Lei f 4.32011964;

c) o Balanço Patrimonial do cxcrcício de 2018 apontou supcrávit hnanceiro no valor
de R$ 5.502.561,91 sullcicnte paÉ a cobertura dos créditos adicionais abertos por
csta fontc, cumpriodo determinação imposta pelo art. 167 da Lei Maior, e art. 43,
parágrafo 1", inciso I, e 2", da Lei Federal n' 4.32011964;

d) O cálculo do provável excesso de arrecadação estâ de acordo com o disposto no
inciso V do art. 5" da lN n' 02/2013, altcrada pcla IN n'02/2015, dc então TCM/CE.

DÍvtDA ÂTI\,.{

18. Sobre a Dívida Ativa do Município, os Técnicos apresentaram o seguinte quadro

demonstrativo, (seq. 55):

ESPECII:ICAÇAO VALOR. R$

Saldo do cxercicio anterior 2018 r.466.718,91
(+) InsÇriçõcs no exercício 45.060,5I
(-) arrccâdaÇão no exercicio Dívidu Aliva Tributária 8.462,19
(-) arrccadaçào no exeÍcício - Divida Ativa Não Túbuúria 0,00
(-) arrccadação no exercicio - Divida Ativa Tributária de multa cjuros 4.949,88
(-) Cancclamento e pÍcscriÇão no cxcrcício 0.00
(=) Saldo final do excrcício 2016 1.498.367,43

7o do Valor cobrado sobrc o saldo do cxcrcicio antcrior 0.9t%

19. O Relatório de Instrução n'242/2022 seq. 55, apontou:

a) O tnontante da Divida Átiva,:o final do exercicio, referente à inscriçio,
cancclamcnto, prcscriçic c recebim,-:,tos -ic tais cÍéditos no excrcicio NÃO foram

Rua Sena Madureira, 1047 - CEP: 60055-080 - Fortaleza/CE SP

Telefone: (85) 3488-5900 - Ouvidoria; 0800 079 6666 - wwlY.tca.Çc.sov.br
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indicados cm notâs cxplicativas, descumprindo a IN n'02/2013, altcrada pela IN n'
02/2015 do então TCMlC[;

b) Baixa atividadc cl:_,"d !inistraçir i,,iilnicipal em promover açôcs administrativas
oujuJiciais para rccuperar os créditos de clívida ativa.

20. A Defesa alegou o seguinte:

"Ncste ponto, apcnta o montantc da Divida Ativa no final do exercício, juntamcDtc

com a inscrição, cancclamento, prescrição e recebimentos de tais cróditos no
exercício não foram illdicados nas Notas Explicativas, descumprindo a IN n"
02/2013, alterada pela IN n' 0212015, do então TCM.iCE. No tocante a cste itcm,
encamiúa-se a nota cxplicativa contendo as informações que reza a tN n' 02/2013,
alterada pela IN n" 02/2015, do cntão TCÀ4/CE.

Quanto arrccadação da divida ativa foi equivalente a 0,91oÁ do estoque aprcscntado
no Balanço do excrcício antcrior. Adcmais, os saldos dos créditos, a titulo dc divida
ativa, encontram-se cm aumcnto! ildicando uma inatividade para cobrar ou
recuperar esses direitos.
Data máxima vênia, rechaçamos veementemente gssa afirmaçào, conforme se pode
verificar na relação das noliicaçõcs de cobranças adminisfativas (em anexo), ou
seja, açôcs rcalizaias lielo Sctor de Arrccadação deste Município no scntido de
notifi.1r us devedorcs r.ccrca d, Clvida tributária j'-mto a este Enlc, quc ora
apcniâmos. Dcvc-sc lcsrrllar ainda r',c, r,,:s termos da lei, não travcrá prc.juizo ao

NÍunicípio, uma vcz quc o nrontante dos valores de impostos lançados c Dio
arrccadados foram dcvidamcnte inscritos, e mesmo com o natural consfangimcnto
deverá ser cobrada judicialmente. Além disso, informamos que os juros por atraso
sào dç l% (um por ccnto) ao mês ou fração sobre o valor atualizado. Solicita-sc
ainda, que csse rrspcitávcl Tribunal de Contas observe e siga sua jurisprudônciu c

çonsidere a defcsa destc gcstor, quç vem arrecadando valores da Dívida Ativa
superior à maioria dos administradores municipais que receberam parcccÍcm
próvios pcla aprovução dc suas CoIltas dc Govemo. hclusivc a união no cxcrcicio
de 2016 com cstrutura bcm nrais aparelhada do que o referido municipio arrccadou
menos de I7o do total da divida ativa.
Com base ncssas razõcs defensivas, abaixa arrecadação da divida ativa não é nrotivo
para desaprovaçio das prescnlcs contas, portanto, solicita-sc a dcscaractcrização da
ocorrência rcfcrcnte a este itsnr."

21. O Relatório de Instrução n" 260812022, sanou a iÍregularidade referente às notas
explicativas. Mas ratificou a inatividade da administração na cobrança de dívida ativa, allte a
falta de comprovação.

22. Diante do exposto, recomcnda-se quc o Municíirio âdote providôncias visando
incrementar a arrecadação dcstas rcccitas, seja administrativa ou judicialmentc, dc forma a

possibilitar a recuperação desses direitos e suâ possível aplicaçâo em políticas públicas
necessitadas pelos munícipes.

RECEITA CORRENTE LÍQUIDA

23. No tocante a Receita Corrente Líquida - RCL, a Diretoria de Contas de Govcrno, com
base nos dados do SIM e Balanço Geral, seguindo a metodologia definida na lN n'03/2000
do então TCM/CE e Manual de Contabilidade Aplicado ao Setor Público, apurou o scguinte
rcsultado (seq. 55):

Rua Sena Madureira. 1047 - CEP: 60055-080 - Fonalezt/CE
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tls ccitlc ao Valor
RI]CDtTA CORRENTE 30.03 r.164.91
(-) contribuição dos servidorcs paÍa o resime próprio dc Prcvidência 0.00
(-) rcceitas provenientcs da compcnsação financcira cntrc os diversos regimes
de Prcvidência Social

0,00

(-) dcduçâo da receita para fomraçào do FIINDEB 3.30t.037,63
(-)Outras dcduções de Remuncração dos Recursos do Rcgimc Próprio de
Previdência Social - RPPS

0,00

RI]CI]ITA CORRENTI] LIQUII)A _SIM 26.730.127,28
RECEITA CORRENTE LÍQUIDA _ ANEXO X 26.'730.12'7,28

RECEITAS

24. O Balanço Gerâl dcmoilstra que a reccita orçanrentária arrecadada cm 2019 tôtalizou
em R$ 27.030.127,28, confirmado nos dados do SIM (R$ 21.030.127,28), seq.55.

25. Confrontando o valor arÍeoadado em 2019 com o valor recolhido no exercicio anterior
(R$ 23.074.346,49), conclui-sc que houve aumcnto de arrecadação na ordcm de R$
3.955.780,79 (17,14%), confonne dados cxtraídos do SIM.

26. As receitas tributárias importaram em R§ 736.484,30, o que representou 85,76% do valor
previsto (RS 858.700,00).

DESPESAS

27. As despesas orçamentárias executadas coresponderam R§ 27.414.974,62, segundo
dados do SIM, confirmado no Balanço Orçamentário (R§ 27.414.974,62), seq. 55.

PESSOAL

28. A dcspesa com o pagamcnto de pessoal do Poder Executivo foi de R$ 13.268.542,82,
que representa 51,187o da RCL, cumprindo, o previsto no art. 169 da Constituição Federal
e o limite de 54oá, estabclecido no art. 20, inciso Ill, alínea "b" da Lei de Responsabilidade
Fiscal (seq. 55).

29. O Relatório de Instrução n'21212022, informou que os vâlores demonstrados no RGF do
último pcríodo estão compatívcis com aqueles evidenciados no SIM, bem como, alertou que
as despesas com pessoal atingiram o limite prudencial (seq. 55).

30. Dessa forma, sabendo que o Poder Executivo atingiu o limite prudencial, recomenda-se
que o Chele do Poder Executivo observe o que determina o parágrafo únioo do art.22 da
LRF, nos seguintes tcmros:

Ant. 22 (. . . .)
Parágrafo único. Se a despesa totai ccr,n pessoal exceder a 957o (noventx e cinco por
centL) do limite, são ve,lados ao Pe.l.:r çu órgão referido no art. 20 que houver
incorrido no excesso:

I - concessão de vantagem, auncnto, reajustÇ ou adequaçâo dc rcmuneraçào a
qualquer titulo, salvo os derivados dc sentençajudicial ou de detcmlinação legal ou
contÍatual, rcssalvada a revisão prcvista no inciso X do art. 37 dâ Constituição;

Rua Sena Madureira, 1047 - CEP: 60055-080 - Fortalcza/CE SP
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II - criaçào dc cargo, cmprcgo ou função;
III - alteração de cstrutura dc carreira que implique aumento de despesa;

IV - provimcnto dc cargo público, admissão ou contratação de pessoal a qualqucr
titulo, ressalvada a rcposiçõo dccoffente de aposentadoria ou falecimento dc
servidores das áreas de educação, saúde e segurança;
V - contratação de hora cxtra, salvo no caso do disposto no inciso lt do §6" do art.
57 da Constituiçâo c us si(uaçõos previstâs na lei de diretrizes orçamcntárias.

EDUCAÇ..tt)

3 l. Concemente aos Gastos com Educaçãô, o Município de Altaneira aplicou o montante de

RS 4.864.398,18 (quatro milhões, oitocentos e sessenta e quatro mil, trezentos e noventa e

oito reais e dezoito centavos), o que represento\ 27,60yo do total das receitas provenientes de

impostos c transfcrências. Dcsse mor1c, cumpriu o art.2l2 da Constituição Federal (scq.

5s).

s^UD tl

32. Com relação aos gâstos efetuados na Sxúde, os Tecnicos informaram que o Município
cumpriu o art.77, inciso III, do ADCT da Constiruição Federal, acrescido pelo art. 7'da
Emenda Constitucional n' 2912000, posto que, despendidos rccursos na ordcm de RS
4.261.116,,19 que coÍrcsponderan a 24,180Á das receitas resultantes de impostos,
compreendidas as provenientes de transferências, pertinentes ao disposto nos arts. 156, I 58 e

159, inciso I, alínea b e §3" - CF (seq. 55).

DU(iIJE,CIMO

33. Acerca do valor repassado ao Poder Legislativo a título de Duodécinro, os Técnicos
elaboraram o seguinte quadro demonstrativo (seq. 55):

Total dos Impostos e Transfcrêocias
(Receita arrecadada de 2018)

R§ 14.197.392,19

Valor miíximo a rcpassar (7ulu da Rcccita) RS 993.817,45
Valor fixado no Orçamcnto RS 1.181.500,00

(+) Créditos Adicionais Abcíos RS t',7.981,54
(-) Anulaçõcs RS 17.98 t.54

(=) Fixação Atualizada RS 1.181.500,00

Valor repassado ao Lcgislativo cm 20l9 RS 993.853, t0
Valor rcpassado a nraior RS 35,65

34. A Diretoria apontou, scq. 55:

a) Q.r e o valor fixado na Lci Orçanrcntâia (R$ 1. 181.500,00) era maior quc o linritc
de 7% (lt$ 993.817,45) estabelecido ro art.29-A, § 2", inciso I da Constituição
Federâl;

b) Que o valor rcpassado (RS 993.853,10) foi maior que o limite de 7% (RS

993.817,45) estaDclecido no an.29-A, § 2', inciso I da ConstituiÇão Fedcrall

c) Que os repasscs mcnsais foram efctuados dentro do prazo pÍevisto no art. 29-4,
§ 2', inciso II da Constituição Federal.

Rua Sena Madureira, 1047 - CEP: 60055-080 - Fortalczn/CE SP
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35. A Defesa alegou

36. A Diretoria de Contas de Govemo no Relatório de Instrução n" 260812022, manifestou-se
pela descaracterização de crime de responsabilidade, em razão da insignificância do valor de
RS 35,65, além do limite:

"ConÇlusão da Dirctoriâ
26. Diantc do exposto, esta Dirct(,iia aprescnta scguinte conclusão sobre a matéria:
a) O montante de R$ J5,65 (trinti r cinco reais c sesscnta e cinco centavos) foi
rcpas:ado acima do linritc constitucioral, dcsconfigurando, desta fomra, o crimc de
responsabilidade prcvisto no inciso I do parágrafo 2'do an.29-A da Constituição
l-ederal, em razão da sua insignificância em relaçâo ao montante repassado;

b) Não conlprovação dc ncnhuma açâo dcscnvolvida pclo Sr. Preleito Municipal
com vistas a dar ciôncia, medianlc Dccrcto, ao Chcfc do Lcgislativo acerca do valor
a scr rcpassado, pcnnitido pcla Constituição, mantcndo, assim, as falhas apontadas
na inicial."

37. O Ministério Público de Contas, no Parecer n" 1464/2023, manifestou-se pela
insignificância do valor envolvido na irregularidade, concluindô pela emissão de Parecer
Prévio pela Aprovação das Contas com Ressalvas:

"06. A rcspcito do tópico pertincntc ao "DUODÉC[MO", o Órgão Técnico
idcntificou inicialmentc rcpassc ao Podcr Lcgislativo de R$ 35,65 acima do Limite
Constitucional, no ctrtanto, considcrando a baixa materialidade do valor, cntcndcu
por nio configurar uma irregularidade.
Nessa scnda, considcrando que o rcfcrido valor rcpassado a maior a tíulo de
Duodécimo se configura, in c;rr'. como dc pcqucna morltâ (R$ 35,65),
rcprcsentando 0,0036% do totâl qLrc dcvcria tcr sido repassado, oste MPC,
acompanhando o posicionamcnto tócnrco e com basc nos princípios da
razoabilidadc, matcrialidadc e ilsignificância, conrprccndc quc cssa ocorrêncra, por
si só, não é suficicntc paÉ justiÍicar a dcsaprovação dcstas coDtas, razâo pela qual
propõe a expedição de rcconrendação, no sentido dc que o referido repasse seja
realizado de fom:a integral com rclação ao respectivo valoÍ fixado no Orçamento."

38. Esta Relatora não comunga da tesc da baixa matcrialidade ou insignificância do valor
envolvido, confoÍÍne preccdcntcs de sua Relatoria. Contudo, no caso em espócic, observa-se
que esta é a única irregularidade que poderia ensejar a desaprovação. Dessa forma, ante o
contexto dessa Prestação de Contas de Governo, somada à conclusão tanto da Diretoria de
Contas de Govemo como do Ministério Público Especial, pela aprovação das contas, com
ressalva, recomendo adoção de medidas visando con'igir o er[o, de fonna a evitar a

Rua Scna Madurcira, 1047 - CEP: 60055-0U0 - Fortaleza,rCE SP
Tclcfonc: (85) 3488-5900 - Ouvitloria: 0800 079 6666 - rvrvw.tcc.ce.uov.br

"A Diligente Inspetlria :ssevera que o Mulicipio de Altaneira repassou o valor de
R$ 3j,65 (trinta e cinco rcais, sesscnta c cinco centavos) ao Podcr legislativo a título
de duodécimo, configurando, dcsta forma, o crimc dc responsabilidadc prcvisto no
inciso I do parágrafo 2" do art.29-Â da Constiluição Fedcral. Veja nobrc rclator,
que o valor de R$ 35,65 (trinta e scte reais, oitcnta c cinco centavos) rcpassou a

maior a título de duodécimo, concspondcndo a 0,00357o, convenhamos é um valor
irrisório, tomando irrelcvante c irrazoávcl qualqucr punição, visto quc nio causou
transtomo na normalidade do funcionamento, nem na sua independência financeira
e administÍativa da Cânrara Municipal de Altaneira.
Em viíude disso, roga-sc pcla ap)icaçào do Princípio da lnsignificância ao caso
concreto."
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reincidôncia, bem como recomendo, providôncias quanto ao Decreto de ajustc do Duodécimo,
caso o valor fixado na LOA, estiver em desacordo com o art. 29-A da Carta Federal.

DivIDA PÚBLIC,\ CoNSoI,IDADA

39. A Dívida Pública Consolidada (Dívida Funda<la) cncontra-se dcntro do limite estabelecido
no aÍ. 3', inciso II, da Resolução n" 4012001, do Scnado da Rcpública, de acordo com o a

Informação Técnica de seq. 55.

uida-SlM Limite Le RCLxIDívida Pública Iieceita Co! rcntc l-í
RS 26.730 r27 S

PREVIDÊNCIA - INSS

40. O Relatório Inicial n" 242/2022 informou, dc acordo com os dados do SIM, quc a

Prefeitura consignou de seus servidores a quantia de RS 1.139.524,55 para pagamento ao
INSS, e, repassou o valor de R$ 1.170.245,98 (102,690/o) ao referido Orgão Previdenciário no
exercício de 2019, diminuindo saldo devedor de exercício anterior, seq. 55.

41. Informou também, que Município possuía com o INSS, dívidas de exercícios anteriores
que, conforme demonstrativo da Dívida Flutuantc, totalizavam o valor de RS 98.434,02,
sendo diminuídas no exercício em análise.

ITES'I'OS A PAG^II

42. Qua:rto ao saldo geral dr: restos a pagar', o Relatório dc lnstrução no 242/2022 apontou que
ao final do exercício de 2019 os rcstos a pagar totalizaram o valor de R$ 3.803.341,34.

43. Sobre o endividamento de curto prazo, os Técnicos infonnaram, seq. 55

a) Os "Restos a Pagar" represcntaram 14,22oÀ da receita conente liquida - RCL (R$
26.730.t2',7,28)l

44. Visando melhor esclarecer sobre o endividamento originado de restos a pagar ern 2019,
verifica-se que ao excluimros do total de restos a pagar para o exercício seguinte, o valor de
R$ 8.004.146,30, referente às disponibilidades Íinanceiras do Podcr Executivo em
3111212019, a dívida de R$ 3.803.341,34 scria totahncnte paga, concluindo-se que havia
disponibilidade financeira suficiente ao pagamento das despesas empeúadas e não pagas até

o final do exercício.

BALÀNÇO GEI{AL

45. Na análise das peças que compõem o Balanço Gcral do Município de Altaneira, os

Técnicos constataram a que o resultado geral relativo ao exercício financeiro em exame está

demonstrado nos Balanços Orçanrentário, Financeiro, Patrimonial, Demonstração das

Variações Patrimoniais, Demonstração dos Fluxos de Caixajunto às Notas Explicativas, que

Rua Scna Madurcira, 1047 - CEP:60055-0{i0 - Fortalcz,r/CE SP

Tclcfone: (85) 3488-5900 - Ouvidoria; 0800 079 6666 - www.tcc.cc.tov.br

2

RS 32.076.152 71RS 3.170.629 65

b) A Disponibilidadc financcira corrcspondcu a R$ 8.004.146,30.
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são parte integrante das demonstrações contábeis e, ainda, nos Anexos Auxiliares da Lci n'
4.320/t964.

46. O Balanço Geral de Altaneira refercnte ao exercício de 2019, constatava-se a devida
consolidação dos valores refercntes à execução orçamentária, financeira e patrimonial de
todas as unidades orçamcntárias constantcs no Orçamento Municipal para o exercício cm
rcfcrência.

47. Do confronto dos valores aprcsentados nos demonstrativos contábeis, a Diretoria de

Contas de Govemo informou o se guinte:

a) Rc:cita Rcalizada rcgistrado no Balanço Orçamcntário (RS 27.030.127,28)
confcrc com o dcrrrrislrldo no Bala.rço Financciro.
b) O montantc rla Dcspcsa Empenhada registrado no BalanÇo Orçamcntário (RS

27.41,4.914,62) confcrc com o valor cxecutado demonstrado no Balanço Financciro.
c) O nrontantc da Dcspcsa Paga registrado no Balanço Orçamcnlirio (RS

24.555.609,54) confere com o valor pago apurado no Balanço Financeiro.
d) O valor de rn:;criçào dc rcstos a pagar nâo processados e proccssados rcgistrado
no Balanço Finirnceiro (R$ 2.859.365,08) confere com o resultado apurado no
Balanço Orçamcntário (cicspcsas empenhadas menos despesas pagas).

e) O saklo da conta "caixa e equivalente de caixa", que corresponde ao montantc
das disponibilidadcs cm mocda corente, registrado no Bâlânço PatÍimonial confcrc
com o valor do "saldo para o cxercício seguinte" apresentado üo Balanço Financeiro
(RS 8.004. r46,30).
l) A variação das disponibilidades de caixa registrada o Balanço Patrimonial (R$
243.300,52) está compalívcl com o resultado aprescntado na Demonstração dc
Fluxo de Caixa,

48. O Balanço Orçamentário - Anexo 12 demonstrou que a receita orçamentária arrccadada
(RS 27 .030.127,28) foi menor do que a dcspesa orçementária executada (R$ 27.414.974,62).
Esta situação demonstra que nouve dcficit orçarnent/.r-r; de R$ 384.8a7,34.

49. O Balanço Financciro - Anexo l3 demonstra que a disponibilidade financcira líquida
existente em 31/1212019 do Poder Exccutivo foi de RS 8.004.146,30 cujo valor coincidc com
o RGF (R§ 8.004.146,30).

50. O Balanço Patrimonial - Anexo 14 evidencia a posição, na data do enceramento do
exercício, dos saldos das contas representativas de bens e direitos que constituem o Grupo do
Ativo, e dos saldos das contâs rclativas às obrigaçõcs dc curto e longo prazo que formam o
Passivo.

51. O Balanço Patrimonial apresentou supcravit llnanceiro no valor de R$ 5.202.333,37 e

patrimônio líquido no valor de R$ 20.714.735,77 .

52. O Demonstrativo das Variações Patrimoniais - Anexo 15, que reflete as altcraçõcs
ocorridas no Patrimônio durante o cxercício, indica um resultado positivo de R$ 842.977,25
(seq.55).

DEXÍONSTRAÇAO DOS FLUXOS DE CAIXA, (DFC)

Rua Sena Madureira, 1047 - CEP: 60055-080 - FonalezalcE SP
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53. O Relatório de Instrução n'024212022, seq. 55, apontou que a geração líquida de caixa e
equivalente de caixa no exercício em questão foi de R$ 243.300,52-

CONCLUSÃO

54. De tudo o que foi examinado, conclui-se que as Contas Anuais do excrcício dc 2019 da

Prcfeitura de Altrneira rpresentam o seguinte rcsumo:

PONTOS POSITIVOS:
a) Créditos Adicionais abertos dentro da legalidade (item 14);
b) Foram cumpridos os percentuais constitucionais com (Educação
(27,60Vo,), Saú<ic (24,187,) e Pcssoal (51,18) (itens 19,20 eZl);
c) Repasse integral das contribuições previdenciárias ao INSS (item
24);
d) A Dívida Pública Consolidada encontra-se dentro do limite
estabelecido no art. 3', inciso II, da Resolução n' 40/2001, do Senado
da República (item 23).

PONTOS NEGÀTIVOS:
a) Duodécimo em desacordo com o ârt. 29-A, §2", inciso I da
Constituição Federal, motivo de ressalva e recomendação no sentido
de corrigir o eno de forma a evitar a reincidôncia (item 22).
b) Inatividade da administração municipal na cobrança e arecadação
dc dívida ativa, motivo de ressalva e recomendação, para adoção de
medidas visando incrcmcntar a arrecadação (item 15).

55. Face ao exposto e examinado nos termos do art. io. inciso III da LOTCE/CE alterado pela
Lei n" 16.819/2019, em harmonia com o a sugestão da ljndrde Técnica e Parecer Ministerial,
VOTO pela emissão de Parecer Prévio pela Regularidade com Ressalva das Contas de
Govemo do Prefeito de Altancira, Sr. Francisco Dariomar Rodrigues Soares, exercício 2019,
com as seguintes recomendaçõcs à atual administração do refcrido município:

a) Administrar o Orçamento buscando garantir a harmonia das
finanças públicas, limitando os gastos à arrecadação das receitas com
a finalidade de evitar deficit orçamentáÍio e o consequente
endividarncnto;
b) Observar o que dctcrmina o parágrafo único do art. 22 da LRF,
quando as despesas com pessoal atingirem o limite prudencial;
c) Obedecer ao estabelecido no inciso I, do §2" do art. 29-A da
Constituição Federal, bem como, providenciar o Decreto de ajuste do
Duodécimo, quando o valor fixado na LOA estiver em desacordo com
o art.29-A da Cafta Federal.

56. Adote a Secretaria-Geral do TCE, a seg,,inte provLdenc;a:

a) Notificar o Prefeito, com cópia deste Parecer Prévio, e remeter os
autos a Câmara Municipal de Àltaneira, para o julgamento destas
Contas Anuai;.

Rua Sena Madurcira. 1047 - CEP: 60055-080 - Fortaleza/CE SP
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Expedientes necessános.

Fortaleza, 18 de março de 2024

Conselheira Soraia Thomaz Dias Victor
RELATORA
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Câ1nara Municipal
Alta.xeeiÉa. Permanent

Cornissão

sFfq

Recebidos Hoje

Trata-se de Parecer Prévio 10112024, oriundo do Tribunal de Contas do
Estado do Ceará, Processo n" 09029/2020-6, - Prestação de Contas do Governo Ít/unicipal
de Altaneira, alusivo ao exercício financeiro de 2019, de responsabilidade do Prefeito
It/unicipal de Altaneira, Francisco Dariomar Rodrigues Soares.

As fls. dos autos, em despacho fundamento, o autos Íoram remetidos pela

Presidência da Câmara, a esta Comissão Permanente para íins de parecer.

Em respeito ao principio do contraditorio e da ampla defesa, determinado
pela Constituição Federal e as normas processuais vigentes, encaminhe se copias dos
autos ao Sr. Francisco Dariomar Rodrigues Soares, para que, querendo, apresente
maniíestação escrita, no prazo corrido e improrrogável de dez dias, contados da sua
cientificarã0.

Transcorrido o ptazo, com ou sem manifestaçã0, seja remetido ao

Vereador Junior do Povo, para os fins de relatar a matéria e/ou requerer o que entender
por direito.

Expedientes necessários.

Sala das ComissÕes, 17 de maio de 20246
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Ver. Ariovaldo Soares Teles
Presidente da Comissão

)lua Joaquittr Soores da Silva, 40ó - Ccntro CNPJ 12.466.553.0001-13

th

Em razáo do enunciado do inciso lV do despacho da Presidência da
Câmara, após a manifestação do Relator, sejam os autos pautados na primeira reunião da
Comissã0, obviamente cumprido os ritos referentes aos procedimentos regimentais.



iG-D Câr rrtrr:r lllrrrricilral(, Altaneiia

REQUERIMENTO Ne 026 /2024.

Solicita a criação de novas vagas para cuidadores de

crianças portadoras do Transtorno do Espectro

Autista - TEA.

O vereador que este subescreve, no uso das atribuições que lhe são conferidas

e nos termos do Art. 146, III do Regimento lnterno desta augusta Casa Legislativa, requer a

Vossa Excelência, que seja ouvido o Plenário, o encaminhamento de expediente ao chefe do

Poder Executivo deste, Dariomar Rodrigues, solicitando que sejam criadas novas vagas
para cuidadores de crianças portadoras do Transtorno do Espectro Autista - TEA,

lustifi cativas em Plenário.

Sala das sessões, 13 de Maio de 2024.

fessor Nonato
PT

Câmara Munrcipal de Altaneirr
SERV|çOS DE PRoT0Co|_O UNtCi.

IiEGISTRADO SOB No oç-o /*.e,,

.--&
Data:

Servido Resnnnsár,el



I Câmara ltíunicipel
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Vereador
ArioYalÍlo Soares

9.9492-437.4
Ii.It:,,!.l,I t !,1 \lt,t,'!'t,lxlFlq

EXCELENTISSIMO SENHOR
MUNICIPAL DE ALTANEIRA:

REGISTRÂúí} SijB ri" og6l'?.oa1
Data: J ?ot-1

PRESIDENTE DA CAMARA

REQUERIMENTO N' OAq /2024.

/ô5 /

Ser.rido Resoonsává

Aliovaldo Soares Teles, vereador que este subscreve, no uso de suas

atribuiçõcs legais, Art. 38, XXI, o/c Art. 46, iuciso IV. da Lci Orgânica N'lunicipai c/c
Alts. 98 e 99 e seus incisos, dai Rcsoluçio n'0-1'20i1 - I{egirlento Interno; requer a V.
Exa., ouvido o Plenário, se.ju .ncrrninh.t,r , til'icio l Í)'a. MARIA ELIANE PEREIII-A
ALENCAR SOARES, atlrâlnlentc Secretaria Mr,rnicipal de Assistencia Sociai,
rcrluisitando prcstar, no prazo tlctcrminatlo no Art. 3l da Loi Orgânica de Altaneira. as

seguintes informações, cuhninadas cotl o envio de <locumentos cor'nprobirtorios:

I - Por consulta ao Orçatnento Geral do Municipio de Altaneira, na UC
Assistcncia Social - Projctos c Atividadcs, vcritlcauros constar, dentrc ooutl'as
especificidades seguintes: 08.122.0131.2.058 - manutenção do ConselhoTutellr RS

163.400,00; 08.122.0137.1.013- construÇão, reforma do predio do Conselho Tutelar RS

42.750,00; Em visita recente, a sede daquele Conscllro, entpossado no dia 10 de janciro,

inclusive oom a presença do prefeito nrunicipal, pl'oulotor tle justiça da Comarca.
vereadores e diversos seguimentos da comunidade, houve, pelas autoridacies
mencionadas, uma exaltação da irnportaricia Cos mernbLos eÍ'etivos do Conselho Tutelar,
totavia, em vista "irz loco", cstc subscril,,t, Cr'pa! aot:-r'3 coln situação totaln'lentc tbra das

narraticas faLrdas. pois nos depararttix;s uüill Lt l:.r .struttlra totaltnente precaril,
ecluipamentos de uso da coziulia daniÍicados (pias1, banheir«r de uso coletivo, colr vaso

sirnitár'io daniticado; paredes rfbtadrs por tnofos e rebocos caindo; cisteua de agua

irrservivel corn potencial para rcproduçio em massa de tnosquitos, inclusivc em potencial

para os mosquitos transmissor da dengue; iluurinaçrio precaria, nrulo totalmente coberto

E-."il,ansca

Rua Jooquittt Soarcs do Silvo,4t)6 - Ctttro CNPJ l2'4ó6'55'l'0O01'13



ü

CAmara MunicÍnalÃItaneIra
Vereadol

Ariovaldo Soares
9.9492-43L4

I]t,,, ti: ,it \l tt,r,rnFq
por matos, tudo conlorme fotografias apensadas; Indaga-se, portanto: provada a

disponibilidade orçanrontaria, c a narativa das autoridadcs prcsentes a posse do atual

Conselho Tutelar, tcrr a scclctal'ia de assistencia social, alguu estudo, projetos, dc
viabilidade de construção ou reforma da sede do Corrselho Tutelar?, etrcaminhatrdo en.t

caso aÍlnnativo ou negativo, docunrentos que digam a respeito.

II - Por ocasião, dit rttesma visita que Íiz, cm convct sa colll os mcnrbros do

Conselho Tutelar em plantâo no citado dia, me fora repassado, que não havia sequer,

rnateriais de limpezas, que de material de expediente apenas folha do tipo "papel otlcio",
tinha no local, sem contar com outros itcns ncccssários, para cxcmplicar tinta para

rccarrcgar a unica imprcssora que sorvc ao conselho, cstando pois impossibilitado dc
fazer qualquer atendinrento que demandasse um intpressào, (anexo lotos do

ahnoxalifado), pergunta-se: qual motivação para o não Íbmecimento de materiais e itens,
nccessários para o bour dcscr.npcnho das atividades do Conselho Tutelar. ja quc

corlprovado a disponibilidadc dc rcoursos orçamcntarios? encaminhando documcntos
que comprovem ou não a nart'ativa aÍimrada.

III - Segundc audio cluc n1e lbra encaurinha'.lo pelo Conselheiro Evet'tot.t

Venancio. este at'inna que esteve na sede da Secretaria de Sude da Assistencia Social.
lltotivado a entregar oÍlcio e Íalal pessoalmente com a SIa Secretaria de Assistencia
Social, cujo tema eram os Íatos anteriormente descritos, a qual alem de não tê-lo recebido
lccebido, afirmou cluc: "esÍa mondou a zeladora daqui (supostanrcnte do consellto
tutelur), pois ela não vaia co t a cura de nemhuttt Conselheiro Tuíelar". Que a Sra

Secretaria confinne ou negue a nanativa infomrada, declinando sobre.

Por flrdo quc foi cxposto, requer se seja o rcqttcrimcnto rcspondido, com
eventuais documentos pet'tine'ntes aos fatos arliculados.

'l-ernros elr que,

Pcdc defcrirrento

Sala das Sessões, l4 de nraio de 2024

g
Do.unl.n ro r$inrdó d '3iLrflêtrte

^Rtov 
Loo soaat5 ÍELÉ5

Ariovaldo Soares
Vereador/PDT

E-mail: ariovaldosoares (ô a lta neira . ce.lee. br

à

E
Rua Joorlttittr Sotrcs do Silvet,106 - Cettrc CNPJ 12.166.55-7.t1001- l3
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EXCELENTISSIMO SENHOR
MUNICIPAL DE ALTANEIRA:

Camara MunicipalAlramefra
Vereador

Àriovaldo Soares
§9.9492-4314

llt ,i,l,t it .\lti!,'t'i't

PRESIDENTE DA CAMARA

REQUERIMENTO NO O3O/2O24Câmara l',4un tcirrar ce ;\itaneii"a
sERVtços DE PFtfir000lt t.jtiltí
REGISTi-ilüC SlrH lJ.

Data'. 7/

Se o Resronsavel

Ariovaldo Soares Teles. vereador que este subscreve, no uso de suas

atribuições lcgais, Art. 38, XXI, c/c Arl. 46, inciso IV, da Lei Orgânica Municipal c/c

Arts. 98 e 99 e seus incisos, da Rcsolução n" 04/201I - Regimento Interno; requer a V.

Exa., ouvido o Plenário, seja encarninhado Oficio ao Poder Executivo deste Municipio,
r1a pessoa do proprio Prel'cito Municipal, solicitando prestar as inlormações que tiver,

sobre a situação que se segue: Atendcndo a reclamação do cidadrlo Rairrundo Paulino,

rrrorador cio Sitio Serra do Valerio, relata ser proprietírrio de uma área de terra rural,

encravada no sitio cachoeira, neste Municipio: que referida propriedade e separada pcla

estrada vicinal de acesso da sede desta urbe. ao Vale do São Rotnão. via Sitio

Samarnbaia; quc mantcve contato pessoalmente cotn o preÍ-eito, ja hà alguns anos, donde

restou cornbinado que a "'prefeitura", Í'aria a dcinolição de 80 (oitenta) braças de cercas

ern cada larlo, para alargamento riesta estrrd:r. o que J: !ato ocorreu, sob cornpromisso de

tarnbem a preleitura se responsabilizar pela reconstrução da cerca, o que não ocorreu ate

a presente data. Dito isto, pede-se a u-ranifestação do prelcito [runicipal, nos termos e

prazo fixado no caput do Art. 3l da Lei Orgânica deste Municipio.

'ferrtros enr quc.
Pede dcterimcnto

Sala das Sessões. 2l de rraio de2024.

Vcrcador/l'DT

E-mail: ariovaldosoares @altâneira.ce.lea.br

Ilua Jouqrin Soarcs dt Silu, 106 - Ccrtro CNPJ I2.4óó.55-1.0001- 1.?
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